

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    VERSOS DE LIBERDADE




    Isaque Moreira Miranda




    Não há graça




    em morrer por liberdade.




    A liberdade de dizer,




    desembaraçadamente, sem temer




    na boca a mordaça.




    Não há beleza




    em sofrer, na luta, para poder




    usar simples palavras




    Para escrever, com crueza,




    sobre quaisquer coisas,




    com qualquer palavra.




    A liberdade de expressão




    é o fundamento de toda nação




    comprometida com a democracia.




    Verdadeiro bastião contra a tirania.




    Os fracos,




    temem palavras.




    Questionamentos, dúvidas.




    São eles, que em irá sanguinária,




    bradam a espada contra a caneta.




    Silenciando as palavras repudiadas,




    Fracassam, contudo, em quebrar os espíritos




    daqueles que não sucumbem à censura.




    Os heróis,




    não buscam graça ou beleza.




    São eles aqueles que não temeram morrer:




    pela liberdade de religião,




    liberdade de opinião,




    liberdade de expressão.




    Os nossos heróis,




    do presente ou do passado,




    lutam, diariamente, para que sejamos




    livres do querer,




    livres de temer.




    Livres para nossas ideias bradar,




    livres para abertamente pensar!




    Livres para dizer,




    sem nunca mais temer!


  




  

    TEXTO DE APRESENTAÇÃO




    “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo”. Iniciamos essa obra com a famosa frase de Nelson Mandela, que traduz o sentimento dos organizadores da obra e dos autores, ao se depararem com a honra de escrever um livro em homenagem aos 30 anos de Docência do Professor Marcelo Galuppo.




    Ao longo desses anos, o professor Marcelo Galuppo formou bacharéis em direito, mestres e doutores, que atuam em diversas esferas da sociedade, sendo atores de transformação social. Por isso, homenageá-lo em seus trinta anos de docência é a forma mais justa de reforçar nosso compromisso com a educação e com o nosso papel de sermos instrumentos para a construção de um mundo melhor.




    O professor Marcelo Galuppo é um dos principais pensadores brasileiros da filosofia do direito, investigando atualmente sobre a tolerância e a liberdade de expressão. Por isso, nós, seus eternos alunos e orientandos, reunimos nessa obra fragmentos das nossas pesquisas, que são influenciadas e direcionadas pelo homenageado.




    No primeiro capítulo, Leandro José de Souza Martins tem como objetivo fazer uma homenagem ao Prof. Dr. Marcelo Campos Galuppo, por seus 30 anos de magistério. Neste intuito, procura atingir um duplo propósito. Primeiramente, quer ser uma homenagem em forma de agradecimento por todas as lições aprendidas com seu professor orientador, e, conjuntamente, apresentar algumas noções sobre a natureza e a importância da Filosofia, usando muito daquilo que pude aprender com as aulas e textos do professor. Neste esforço, propõe ao longo do texto uma breve recapitulação em torno do conceito Filosofia, da importância desse tipo de pensamento crítico enquanto busca da transparência das coisas, no questionar profundo e sistemático ante a realidade.




    Na sequência, no segundo capítulo, Alex Canal Freitas propõe contrapor dois tipos de liberalismo, o neutralista e o perfeccionista, e como essas correntes do pensamento político abordam a natureza e justificação da tolerância. Para tanto, são consideradas as ideias de Ronald Dworkin, como representante de uma visão neutralista do Estado, e de Joseph Raz, como representante de uma visão perfeccionista do Estado.




    O terceiro capítulo foi escrito por Clara Bonaparte e traz como problema de pesquisa a seguinte pergunta: Como proporcionar um ensino jurídico de qualidade, que desenvolva competências como a tolerância nos estudantes de Direito? A autora destaca como hipótese a pedagogia de Paulo Freire, que proporciona o desenvolvimento dos alunos por meio da educação libertadora, que emancipa os discentes. Por meio do método hipotético-dedutivo, de pesquisa bibliográfica, o objetivo de seu capítulo é compreender de que modo a pedagogia freiriana favorece o ensino jurídico, principalmente no desenvolvimento da tolerância.




    Augusto Tanure desenvolve o quarto capítulo da nossa obra e neste trabalho apresenta uma discussão sobre a presença do discurso de ódio nas plataformas de streaming e as reações das empresas frente denúncias jornalísticas sobre o tema. O autor perpassa pelos desafios e enfrentamento do problema, trazendo a argumentação necessária para construir o argumento de que a censura, por si só, não é o melhor mecanismo para se combater o discurso de ódio.




    O quinto capítulo é de autoria de Mariana Oliveira de Sá e a autora realiza uma reflexão do discurso de ódio sob o olhar do feminismo, demonstrando como o discurso de ódio pode ser direcionado às mulheres e como pode se dar o enfrentamento do problema com uma solução linguística, diferente da censura, ilustrando sua argumentação com o movimento da Marcha das Vadias.




    O próximo capítulo, o sexto da obra, foi desenvolvido por Larissa Henriques Alves e analisa a concepção da natureza humana conforme o filósofo Baruch de Espinosa, com foco na teoria dos afetos. Partindo dessa análise, evidencia a importância da liberdade de expressão por aumentar a possibilidade de afecções corporais e consequentemente de ideias simultâneas na mente humana. Contribuindo para que o indivíduo aja segundo a própria natureza racional e afetiva e garantindo sua liberdade enquanto ser humano.




    O capítulo sete foi escrito por Bianca Tito e destaca como a liberdade de expressão se refere a um conceito que foi extensamente estudado pelo teórico do Direito norte-americano Ronald Dworkin. Considerando isso, a pesquisa propõe discutir a relação entre dois conceitos fundamentais no pensamento dworkiniano, sendo eles a liberdade de expressão e a democracia. Ao final, conclui que a liberdade de expressão se configura em uma condição para a legitimidade democrática defendida por Dworkin, que propôs um conceito de “democracia co-participativa”, na qual todos os cidadãos devem ser tratados como possuindo autonomia moral para discernirem entre o que é bom ou ruim para as suas vidas, sem intervenção estatal em como escolhem por utilizar desse direito.




    Na sequência, o oitavo texto desta obra, de Lucas Aparecido de Jesus Pinheiro, aborda o princípio do dano de John Stuart Mill e sua relação com a liberdade de expressão, demonstrando que trata-se de um parâmetro importante para o Estado balizar a limitação da liberdade de expressão, trazendo elementos importantes para a compreensão do princípio do dano e sua aplicação.




    Por último, para encerrar a obra, o capítulo de Gabriel Oliveira Cerrado destaca como em 2019 o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direita de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26, entendeu que o Congresso Nacional se omitiu na legislação de uma norma que protege a comunidade LGBT de discriminações. Com isso, a Corte, por meio de uma interpretação conforme à Constituição, equiparou a LGBTfobia ao crime de racismo. De acordo com o autor, nesse cenário, percebe-se possíveis tensões entre o exercício da liberdade de expressão e a dignidade humana de minorias, tendo em vista que determinados atos de fala se tornam passíveis de punição penal. Sendo assim, o objetivo do trabalho foi compreender a escolha da criminalização do discurso de ódio como medida ao combate à LGBTfobia, avaliando a regulação jurídica sobre a linguagem. Para isso, o trabalho investigou os fundamentos do poder do discurso de ódio e refletiu quanto as implicações da restrição do discurso em virtude do seu caráter injurioso, a partir do pensamento de Judith Butler, uma autora importante para a teoria queer e que dialoga com pautas do movimento LGBT. Desse modo, realizou uma análise crítica da jurisprudência do STF sobre o tema, avaliando o papel da linguagem como alternativa para o conflito.




    Após todas essas ideias desenvolvidas nos capítulos que encontram-se na sequência, espera-se que o leitor consiga identificar o traça que liga todos os autores e que é um ensinamento do homenageado, professor Marcelo Galuppo, o conhecimento transforma o mundo, e cabe a cada um de nós a responsabilidade de fazer dele, o mundo, um lugar melhor para as futuras gerações.




    Bianca Tito




    Mariana Oliveira de Sá


  




  

    CAPÍTULO 1




    OBSESSÃO PELA TRANSPARÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO DE SI E DOS OUTROS: SOBRE A QUESTÃO “O QUE É FILOSOFIA?”




    Leandro José de Souza Martins1




    Introdução




    Este texto procura fazer uma homenagem ao Professor Doutor Marcelo Campos Galuppo, por seus 30 anos de magistério. Dentre as muitas competências e saberes que o Professor Galuppo possui, destaca-se o seu eminente saber filosófico, não só enquanto metodologia, mas, também, enquanto domínio conceptual e dogmático dos termos, escolas e pensadores da Filosofia. Suas aulas sempre demonstram a preocupação em tomar os grandes temas da Filosofia diretamente dos textos dos autores, para os quais dá, embora em linguagem acessível, uma consistente interpretação, sobretudo cotejando os elementos filosóficos com as questões do Direito, da Tolerância e da Liberdade de Expressão.




    Estes grandes assuntos, tema deste livro, são escolhidos justamente por fazerem parte das reflexões e pesquisas que o Prof. Galuppo desenvolve na atualidade. Entretanto, falar de pautas tão presentes no cotidiano exigem, tanto para sua fundamentação quanto para seu desenvolvimento conceptual e prático, as raízes terminológicas do campo filosófico. Para fins de ilustração, cabe recordar que a liberdade de expressão (um dos corolários mais importante da Democracia), é coetânea do pensamento filosófico que desperta na Grécia e que exigia não só saber falar, mas saber expressar com profundidade e com vistas ao bem comum. E, na formulação da Democracia Moderna, na qual se destaca o pluralismo e a necessidade de tolerância, a reflexão filosófica exerceu um serviço ímpar, com incidência prática nas relações entre religião e estado, moral e política.




    Sem o estofo filosófico, a liberdade de expressão teria se perdido nas técnicas de persuasão e mero convencimento, comuns na atividade sofística conforme a perspectiva de Platão. Não teria se tornado um mecanismo de legitimação do próprio processo democrático mediante o direito de todos intervirem pelo discurso. E a tolerância poderia se confundir com outros conceitos que, ainda que afins, são bem menos exigentes que ela, como a indiferença ou o relativismo ou a mera licenciosidade.




    Desfeitas essas primeiras questões, esse texto também procura atingir um duplo propósito. Primeiramente, quer ser uma homenagem em forma de agradecimento por todas as lições que pude aprender tendo Marcelo Galuppo como professor e orientador. Agradecer, como o próprio Galuppo especificou em obra sobre o tema, é “algo que se produz em nós, uma dívida que é ao mesmo tempo uma forma de alegria que se manifesta como contentamento em receber” (LAGO; GALUPPO, 2020). Portanto, a primeira palavra que gostaria de registrar nesse ensaio é de gratidão, de agradecer, com todo reconhecimento, pelo quanto que o Professor Galuppo contribui para a aquisição de conhecimento sólido, crítico, preocupado com sua fundamentação e, sobretudo, com sua divulgação.




    Ainda como homenagem, gostaria de registrar a generosidade que o Professor Galuppo tem não só em compartilhar seus conhecimentos (dentre os quais se destacam os filosóficos), mas pela sua capacidade de acolher, escutar e, de certa forma, humildemente estabelecer uma relação sadia e muito pacífica com seus orientandos e alunos. De fato, mesmo quando precisa demonstrar a imprecisão de um conceito ou um caminho erradamente escolhido por nós enquanto fazemos nossas pesquisas ou apresentamos algum trabalho, o professor Galuppo apresenta uma correção objetiva, pontual, extremamente respeitosa e incentivadora.




    Esse elemento de seu magistério, particularmente, é de grande valia para mim e uma lição de que o conhecimento pessoal, por mais amplo e diverso que seja, não deve ser sinônimo de vaidade, mas de um verdadeiro serviço. Assim, vejo que o Professor Galuppo compreende, em seu magistério, uma das grandes lições que a sabedoria judaica legou à humanidade, segundo o jovem rabi, Bem Zomá. Com efeito, na Ética dos Pais (PIRKÊ AVOT, 4:1), há o registro da lição desse Mestre, a saber:




    Quem é sábio? Aquele que aprende de cada pessoa, pois foi dito: De todos os que me ensinaram obtive sabedoria; na verdade, Teus testemunhos são minha conversa. Quem é forte? Aquele que domina sua [má] inclinação, pois foi dito: Aquele que é lento para a ira é melhor que o homem forte, e aquele que domina suas paixões é melhor que aquele que conquista uma cidade. Quem é rico? Aquele que está contente com sua parte [sorte], pois foi dito: Quando comes do trabalho de suas mãos, feliz és e o bem está contigo. “Feliz és” – neste mundo “e o bem estará contigo” – no Mundo Vindouro. Quem é o honrado? Aquele que honra aos outros, pois foi dito: De fato, os que Me honram, honrarei, e os que Me desprezam, degradar-se-ão.




    Quanto ao segundo ponto (e reconhecendo que aqui se trata de um ensaio), quero apresentar algumas noções sobre a natureza e a importância da Filosofia, usando muito daquilo que pude aprender com o Professor Galuppo em suas aulas. Proponho ao longo do texto uma breve recapitulação em torno do conceito Filosofia, da importância desse tipo de pensamento crítico enquanto busca da transparência das coisas, no questionar profundo e sistemático ante a realidade.




    Em outro passo, procuro apresentar o quanto a Filosofia – sobretudo como uma metodologia – colaboraria para o processo educacional brasileiro alcançar os princípios dispostos desde o texto constitucional e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Por fim, procuro salientar a importância de tantos que se dedicam ao repasse da Filosofia e que, por meio desse processo, tornam outras pessoas a fazerem, também, em seus contextos específicos, as perguntas fundamentais que dão valor a tudo que nos cerca, nós mesmos, inclusive.




    Não se trata nem de uma mera revisão bibliográfica, tampouco de apresentar coisas inéditas. É um caminho mediador entre essas duas propostas e, como já designado, é um ensaio. A intenção é a de demonstrar o quanto que uma formação filosófica tem a ver com aquilo que Platão, na sua Politeia (República), considerava sobre a Filosofia, ao afirmar que ela seria o conhecimento das coisas que não passam e “os filósofos são aqueles capazes de atingir aquilo que se mantém sempre do mesmo modo” (Rep., VI, 484b), capazes de conhecer e repassar a verdade sem sombras, sem opacidade.




    Também foi de grande subsídio nas linhas que aqui escrevo o recentíssimo livro publicado pelo grande professor e companheiro de algumas jornadas aristotélicas, António de Castro Caeiro, “O que é a Filosofia?”. Essa obra, na qual Caeiro responde essa questão fundamental mediante perspectivas a partir de Aristóteles, Kant, Wittgenstein entre outros, tem como um dos seus núcleos o fato de corrigir uma “rota canônica” de traduzir “Filosofia” como “amor à sabedoria”.




    Na verdade, Caeiro demonstra que a etimologia dos termos que compõem, em grego, Filosofia, mais teriam a ver com uma obsessão pela transparência, pelo saber sobre as coisas em uma ação que afasta todo tipo de sombra ou opacidade. A Filosofia seria justamente, não um mero “amor à sabedoria”. Ela é uma atividade que se nos impõe como abrir as janelas de um cômodo escuro, a fim de refrescar o ambiente e contemplá-lo com mais clareza, nitidez. Como Caeiro mesmo descreve na Introdução de sua obra:




    A filosofia é uma actividade que procura descobrir a verdade sobre as coisas, sobre si próprio, sobre os outros, sobre tudo. Os antigos chamavam ao tudo a “vida”, o “ser”. A filosofia, de algum modo, é a actividade que se preocupa com a descoberta da verdade sobre o ser, o ser que é todas as coisas, o mundo, os outros, eu próprio. Mas é a própria vida a ser que também se nos revela e nos deixa, de quando em vez, saber como ela é (CAEIRO, 2023, p. 12).




    De fato, ao estimular a elaboração do pensamento abstrato, a Filosofia ajuda a promover o ser humano como alguém autônomo no pensar e no agir. Não se pode pensar em alguém que não seja solicitado a refletir e a agir, sobretudo após se propor a pensar/agir filosoficamente. Significa que cada um de nós, com as possibilidades de nosso intelecto e vontade, há de ter uma concepção de mundo, uma linha moral e política e, portanto, deverá atuar no sentido de manter ou modificar as maneiras de pensar e agir de nosso tempo. Superar a consciência ingênua, desenvolver a consciência crítica; da mera experiência vivida passivamente à experiência ativamente compreendida e renovada: as condições teóricas para tais coisas são oferecidas no movimento de todo aquele que quer filosofar.




    Como ensina Galuppo, confessando a influência da filosofia analítica de Descartes ou, sobretudo, de Spinoza, “fazer Filosofia é abrir parênteses e usar dois pontos” (2023). Faz parte do agir filosófico um exercício de sempre maravilhar-se ante as coisas, questionando-as sem pressa. Abrir parênteses é, em muitas ocasiões, a oportunidade de compreender a natureza, a extensão, o alcance de uma determinada temática ou de um conceito. Colocar dois pontos é sempre se preocupar com os pressupostos, ao mesmo tempo em que se cria a expectativa por uma revelação, por uma descoberta, um novo conceito que faz pensar.




    O conjunto reticências e dois pontos simbolizaria, talvez, a consciência e a humildade de tomar emprestado o que os filósofos apresentaram como reflexão para os problemas de seu tempo, muitos dos quais ainda lidamos nos nossos dias. Por isso, citamos suas obras, seus apontamentos. Mas é também passo que antecede nossa própria forma de refletir, com e a partir dos filósofos. A Filosofia não tem problemas com o passado: por isso, voltamos a esses também, por nossa conta e risco, a refletir por nós mesmos, em nossa realidade presente.




    Em suma, esse ensaio procura demonstrar o quanto a Filosofia, em seus parênteses e dois pontos, corresponde a um modo de superar a superficialidade das relações e instantaneidade dos saberes que minam a reflexão humana, tornando-a, apenas, mero pragmatismo. Serão usados, portanto, alguns parênteses e dois pontos nas linhas abaixo, embora também existam muitas interrogações e reticências. Mas há de se destacar que, em último sentido, esse ensaio também tem uma exclamação por querer ser, não obstante toda sua imprecisão, um pleito de homenagem e de agradecimento ao tão renomado Professor!




    I. Sobre a pergunta fundamental “O que é a Filosofia?”




    Dentro das pesquisas que o ser humano é capaz de fazer utilizando-se de sua inteligência, a pesquisa pelo sentido último de todas as coisas é a que mais provoca o raciocínio do ser chamado de zoón logikón. O perguntar “O que é isso?” não corresponde a uma mera curiosidade intelectual, mas, a fortiori, corresponde a uma exigência premente a todo aquele que não se contenta com superficialidades, tecnicismos, ou opiniões ausentes de embasamento. A busca do saber das coisas em sua profundidade é própria do pensar humano, e a procura do sentido é a expressão maior da aspiração intelectual que supera um tipo de saber artificial ou epidérmico.




    O Ocidente reconheceu que a busca desse saber, elevado à classificação de virtude – a Sabedoria – deveu-se especialmente ao trabalho iniciado nas colônias gregas da antiga Anatólia, em Jônia, com a superação do pensamento mitológico a favor de uma elaboração mais pautada na racionalidade. Para estes primeiros filósofos gregos, os milesianos, a resposta a alguns problemas em torno do sentido, da finalidade e, como já dito, em torno da identidade das coisas foi elaborada a partir de um ponto de vista cosmológico, material, não mais determinada pelos cânones sagrados e acessíveis apenas a alguns iniciados nos Mistérios: todos podem chegar ao conhecimento mais amplo e mais exigente do universo e das relações nele estabelecidas.




    Ao trabalho de estabelecer este saber mais consistente, que supera a religião e os mitos, buscando os primeiros princípios mediante uma sistematização do conhecimento, deu-se o nome “Filosofia”. Ou seja, uma atividade que visa o saber e a perícia necessários para identificar princípios e fins, penetrando na razão dos fatos sobre os quais se assenta a capacidade intelectiva e reflexiva do humano. Uma verdadeira ação, uma práxis, que consiste em sentir uma obsessão que exige superar as opacidades e deformações do mundo real e que nos despertam para um saber a mais, em realizar efetivamente esse saber nas coisas da vida e da própria atividade humana sobre si e sobre as coisas; um amor à clareza e aos desafios que se abrem quando se permite saber com propriedade, saber mais.




    Como já citado, António de Castro Caeiro (2023) define a Filosofia como uma “obsessão pela transparência”. A acepção quase canônica de o termo “Filosofia” ser entendido como “amor ao saber” é, como Caeiro alega, nada mais distante do que quer significar os termos philos e sophia do grego. Por conseguinte, a Filosofia não deve ser identificada com essa abstração – quase poética – de “amor ao saber”. Ela é uma prática, uma ação, cujos meios são para superar a opacidade que as coisas, o mundo e as pessoas têm ao relacionarem-se conosco, e cujos fins nos levam àquilo que nos é (ou deveria ser) extremamente caro: conhecer e se dar a conhecer em transparência (e, por que não?, na verdade que somos e naquilo que fazemos).




    Em outros termos, essa concepção de Filosofia, além de distante do que geralmente aprendemos, quer insistir numa realidade que também está ausente nos nossos tempos: que a Filosofia é uma atividade, um exercício que, continuamente, faz-nos empreender uma corajosa transformação. Com efeito, ela é, como se expressa no grego, uma práxis, uma ação que, efetuada, provoca mudanças substanciais em todos os elementos envolvidos, como ocorre em um barco que não só se desloca de um ponto a outro, como também sofre avarias em sua estrutura, exigindo correções ou reafirmando sua consistência.




    Portanto, quando falamos em Filosofia, deveríamos expressar um exercício que nos transforma e que exige transparência, fuga obsessiva de qualquer opacidade (que leva a desentendimentos ou concepções obscuras). Não se tem uma “Filosofia”, como se ela se reduzisse a um conjunto de ideais ou objetivos de vida. Faz-se Filosofia, ou, como inúmeras vezes já recordada a compreensão kantiana, aprende-se não Filosofia, mas filosofar. A Filosofia é uma Questão, e por conseguinte, é uma possibilidade que leva a um tipo de saber-fazer, a uma capacidade de compreensão de nós mesmos, do mundo e das coisas não necessariamente científica, epistemológica, teórica. Como ensinou Merleau-Ponty, filosofar é um reaprender a ver, ou seja, ter o poder ou a capacidade que resulte em uma habilitação do olhar e assim ter a capacidade de intervir no mundo, de tal maneira que o podemos transformar e nos transformar.




    Pode-se admitir com muita propriedade que a Filosofia é a atividade de pensamento, a disposição de agir que se desperta em cada um de nós quando começamos a ter uma coragem: pensar e decidir com nossa própria capacidade, pensar pela nossa própria cabeça. De fato, cada um dos grandes temas que a Filosofia estuda e os principais problemas filosóficos surgem quando começamos a pensar (e a produzir efetivamente algo com isso) acerca das nossas crenças, das nossas certezas e convicções fundamentais. Quando realizamos esse binômio “saber-fazer”, descobrimos um conjunto de novas posturas ante a realidade que nos fazem renovados ou, de certo modo, desapontados, pois passamos a nos enxergar como quem pouco compreende o conteúdo das próprias crenças, com dificuldades de justificá-las para outros ou para nós mesmos. Nos termos de Shand (2013, p. 6):




    (...) os problemas filosóficos surgem quando começamos a pensar profundamente acerca das nossas crenças mais fundamentais. Quando o fazemos descobrimos amiúde que nem compreendemos inteiramente o conteúdo dessas crenças, nem temos qualquer justificação clara para as defender. Para um determinado tipo de mente isto é desconcertante e os problemas não desaparecem através da aceitação de respostas palavrosas ou em resposta a um quadro mental depreciativo. Talvez não sejamos capazes de apresentar soluções finais, mas, ainda assim, podemos chegar a uma conclusão que resulte do melhor pensamento disponível sobre um determinando problema2.




    De algum modo, Filosofia é a atividade que se preocupa com a descoberta da verdade sobre o ser, o ser que é todas as coisas, o mundo, os outros, eu próprio. É uma interrogação profunda que exige ultrapassar aquilo que a maior parte das pessoas dão como óbvio. Com efeito, a atividade filosófica passa pelo nosso contato primordial com a vida e com as coisas que a compõem, mas as elevando a uma interrogação que quer ver mais, saber mais, ter mais clareza e proximidade. Por isso, Caeiro traduz philos por obsessão: a transparência não nos é dada de todo, ela é gradativa e, portanto, incita, constante e cada vez mais fortemente nosso desejo, nossa vontade, nossa inteligência de ter as coisas no máximo que elas podem nos apresentar em sua verdade, em sua transparência.




    A Filosofia também é uma disposição fundamental que leva à práxis constante do conhecimento e do sentido essencial das diversas coisas e realidades com as quais nos relacionamos, sejam elas as mais simples ou as mais complexas. Como sistematização que procura uma visão de completude do conhecimento, do saber, do estar em busca da verdade das coisas, a Filosofia, não obstante sua afinidade com a abstração do conceito, não é um conjunto de teorias desligadas do mundo da vida. Suas teorias não visam substituir as experiências por meras construções artificiais. Pois é a própria vida, a existência que se põe como problema filosófico por excelência: a vida também se revela a nós como uma profunda questão e nos deixa, não poucas vezes, obcecados para sabermos como ela é.




    A pergunta “O que é a filosofia?” interroga assim o sentido, mas numa situação em que aparentemente não conseguimos fazer sentido, não compreendemos o que nos aconteceu, o que nos está a acontecer. As perguntas “Como é que isto me foi acontecer?”, “Como é possível?”, “Qual o sentido disto tudo?” não incluem a palavra “filosofia”, mas as circunstâncias espontâneas em que são feitas são as mesmas em que se pode, de modo concreto, fazer a pergunta “O que é a filosofia?”. Como é possível fazer estas perguntas? Há um querer saber o que não se sabe. Este saber que não se sabe não nos é indiferente, mas é de uma importância capital, porque se trata da nossa vida, de como ela se transformou catastroficamente ao ponto de não sabermos bem o que nos foi acontecer e de como lidamos com a dificuldade numa situação de apuros. É a partir destas experiências concretas, pelas quais todos passamos, que podemos ler os textos filosóficos e, na verdade, toda a produção literária, independentemente da sua catalogação bibliotecária (CAEIRO, 2023, p. 14-15).




    A definição de Filosofia é um desafio aberto, ainda em execução, não obstante tantos anos e tantos intelectuais. Embora a maior parte dos manuais teimem em apresentar elementos filológicos (com imprecisão, como vimos) e históricos para esse grande movimento de pensar e saber pelo esforço da racionalidade e intelecto humano, a definição de Filosofia deve sempre permanecer como ela é em sua própria apresentação: uma pergunta constante, uma espécie de provocação.




    De fato, a pergunta “O que é Filosofia?” não deveria remeter rapidamente a uma acepção técnica, de dicionário, ainda que esse tipo de formulação seja prático em algumas circunstâncias. É porque a Filosofia implica não só um saber sobre ela, mas um saber a partir dela e nela. Como já descrito, faz-se Filosofia. E ao fazer Filosofia, o sujeito também se faz, realiza-se, encontra-se. Não lhe será possível se destacar do que refletiu e pensou a partir de uma ação questionadora e crítica argumentada filosoficamente.




    É assim que, em O Banquete, Platão tentou definir a atividade filosófica mediante o conceito (e todas as suas implicações) de êros. Em 201a, Sócrates recorda o discurso sobre o amor que ouvira de Diotima e, tomando as palavras dela, apresenta o filósofo como aquele que está entre o absolutamente sábio (atributo dos deuses) e os que desejam permanecer em um estado de completa ignorância, paro o qual “nada há de belo e de bom, nem de sensato para o que pensa ter disto o suficiente”. O filósofo é aquele que deseja se transformar pelo saber, reconhecendo seus limites e imperfeições. Quando se desdobra a conhecer ou a saber sobre algo, não lhe importa apenas a acepção técnica ou pragmática. Ocorre-lhe o mesmo quando alguém ama verdadeiramente as coisas: aquele que ama deseja que o objeto amado se lhe torne seu, formando tanto uma unidade quanto uma relação de reciprocidade.




    O mesmo Platão estabeleceu no Eutidemo (288c-290d), que nenhum conhecimento, por mais hábil ou precioso que seja, teria razão se não provocasse um bem para o homem, um proveito para sua história e o sentido de sua existência. Aquando os sofistas, sobretudo Ctesipo e Clínias, discutiam com Sócrates, este lhes apresenta ironicamente a questão sobre uma ciência que fosse apta a tornar uma pessoa sábia e verdadeiramente boa, desde que metodologicamente relacionasse a felicidade, a prudência ante os bens materiais, um bem agir, em suma. Somente uma ciência que capacite para o saber-fazer seria digna da inteligência humana. Assim, a Filosofia é o saber (mas enquanto práxis) capaz de oferecer (ou restituir) a cada pessoa, por um lado, uma genuína confiança nas suas capacidades cognoscitivas e, por outro, realizar uma transformação integral que a faça pensar e agir conforme a plena dignidade de sua razão e de sua criatividade.




    Portanto, filosofar é estar em busca da totalidade do sentido; seu desenvolvimento enquanto uma atividade humana corresponde à tomada de consciência da capacidade de pensar e se acercar, sem os medos e impedimentos da religião, do mistério e dos problemas existenciais mais profundos. Com efeito, filosofar é um saber-fazer em prol do que, verdadeiramente, compete ao que há de mais humano em nós. Por isso que ela se exerce enquanto uma atividade de natureza eminentemente crítica, visando tanto o valor essencial de cada ente de uma relação específica quanto sua verdadeira finalidade.




    No maravilhar-se (taumós3) diante do kosmos, o ser humano é convidado a entrar num questionamento fecundo, capaz de oferecer-lhe, mediante tantas possibilidades e respostas, uma visão de mundo, uma reflexão e um agir autônomos e críticos. Acrescente-se a habilitação em torno de uma sabedoria de vida, concomitante a um esforço racional para entender a totalidade das coisas, sem se esquecer de suas limitações; uma aptidão que emita juízos de valor coerentes e sem ideologias negativas, oferecendo uma reflexão atenta não só para o que é, mas para o como deveria ser.




    Este aprender a filosofar indica que a Filosofia não é apenas um amontoado de pensamentos ou de ideias de homens e mulheres inteligentes e escritores. Logo, não basta saber o que os outros disseram, ler suas obras, entender seus sistemas, ainda que isso seja, também, fundamental. A Filosofia é, tampouco, tão somente alguns diagnósticos subjetivos e carentes de fundamentação acerca da vida e da realidade, pensamentos que mais pré-julgam que modificam. Evidente que, ambas as coisas são importantes. Entretanto, é preciso alargar a mente em uma direção progressiva, de forma que a Filosofia se faça em uma ação, uma postura de vida, um modo original e autêntico de se colocar diante da realidade, crítica e construtivamente.




    Pois filosofar é sentir uma “desordem interior”, é deixar-se interrogar na própria existência e experiência de mundo. Ninguém pergunta se o verdadeiro amor existe, mas todos lutam para alcançá-lo. Ora, o amor a uma pessoa é idealizado por nós, idealizamos o objeto amado, e sentimos, ao mesmo tempo, felicidade de tê-lo encontrado e tremor nas estruturas sobre as quais nos apoiamos, perdendo até mesmo nossa identidade em relação a quem ama. É preciso reconstruir todo um mundo para este amor que se manifesta. E quantas escolhas, renúncias, exigências serão feitas! O filosofar exige daquele que o começa os mesmos sentimentos. Por isso, não é algo fácil, mas compensador.




    II. Um “instrumental” para concretizar a Lei Educacional




    O conteúdo da Filosofia é, aparentemente, pretensioso. Ela pretende explicar a totalidade das coisas, toda a realidade. Fundamentalmente, quer responder “o que é?”, ao mesmo tempo em que responde “por quê?” Desse modo, a Filosofia estimula que todo pensar humano é um pensar radical, isto é, um pensar que se torna satisfeito quando atinge a “raiz” da questão de forma globalizante, sob a perspectiva de conjunto. O método que utiliza para tal empresa é do rigor intelectual que garanta a crítica e a coerência e a motivação lógica no argumento racional. E o objetivo da filosofia não será outro senão ressignificar, em busca de completude, as relações mais diversas, das mais simples às complexas, que estabelecemos enquanto viventes.




    Em termos mais concretos, a Filosofia, não só como uma disciplina do currículo escolar, mas sobretudo como um projeto educativo integralizador, pode ser um dos meios mais seguros para promover a educação como um instrumento de promoção humana, oferecendo habilidades e competências necessárias aos sujeitos do processo educativo, sobretudo para que sejam capazes de uma autêntica reflexão e uma criatividade responsável com a própria formação e com todo o contexto social que os envolve. Pois, à educação “lhe é imanente o de ser em si um pilar da cidadania” (Cury, 2008, p. 294), bem como um processo que concilia conhecimento, responsabilidade social e intergeracional e abertura ao pluralismo e à diferença, como valores pertinentes de uma sociedade democrática.




    Sem dúvida, esse foi o objetivo do Constituinte brasileiro quando, na redação da Constituição Federal, em seu art. 205, determinou que a Educação “é direito de todos e dever do Estado e da família”, e sua promoção visa “ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Especificamente em relação à Educação Superior, o constituinte e, infraconstitucionalmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 43, VI), destacaram-na como o preparo para o exercício da cidadania e o estímulo para conhecer os problemas do mundo presente.




    Com tal idealização, o conjunto de leis educacionais deveria promover todo o percurso educativo e as relações de ensino-aprendizagem não apenas como instrumental de repasse de informações técnicas ou pragmáticas. Em verdade, o processo educacional deve se atentar à formação integral para a cidadania, para corresponsabilidade social e para a vivência dos valores morais e éticos. Pois, como visto acima, o legislador procurou fomentar que os princípios e a finalidade da educação brasileira possuem um caráter transcendente e universal. Por tais finalidades, a educação é não só de natureza pública, direito de todos e dever do Estado e da família, mas, sobretudo, uma ação de promoção humana: seus fins reconhecem e acentuam a importância intelectual e sociocultural, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e do contexto social em que vive, pela efetivação de práticas da cidadania e pelo trabalho.




    O processo educativo e as relações de ensino-aprendizagem não podem apenas se pautar no repasse de informações técnicas ou pragmáticas. Não obstante sua centralidade, tais informações necessitam de complementação em torno de discussões e dinâmicas que levem à reflexão de temas e de fatos humanísticos, artísticos e sociais, tudo isso, de forma integrada e interdisciplinar. Com efeito, um dos pontos mais importantes a ser discutido em qualquer grau do processo educativo, mas, com mais razão, nos cursos de graduação, é aquele que o liga à discussão ética, política, econômica: em suma, discussões que remontam à complexidade do humano nas suas mais diversas relações (cf. MORIN, 2023).




    Claramente, a Filosofia – insisto, como disciplina e como metodologia pedagógica da busca pela transparência – muito tem a contribuir para a efetivação desse preceito constitucional, que faz da Educação um meio fundamental para que cada pessoa alcance não só a realização de suas potencialidades, como se veja como um sujeito de direitos e de deveres, um cidadão apto a participar da vida pública e dos processos de deliberação que nele ocorrem. Por meio de uma didática filosófica, um conhecimento que promova a crítica e a reflexão e que leva em conta a busca daquilo que essencialmente corresponde a um processo educacional, a educação será efetivada como integrando conhecimentos, cultura e valores, sem prescindir da responsabilidade intelectual-ético-social que possibilita aos estudantes tornarem-se abertos a novos valores e ressignificações.




    Como já desenvolvido em outro artigo (MARTINS, RODRIGUES-SILVA, 2021), infelizmente, a realidade educacional não tem executado a contento essa formação integral e um processo educativo que promova um sujeito nas dimensões da responsabilidade ética e social, além do saber intelectual e competência técnica. Essa realidade, que ocorre não raras vezes nos cursos de Direito, sobressai em cursos de Ciências Exatas e tecnologias ou de Engenharias.




    Em pesquisas sobre o processo educacional destes campos de conhecimento, aferiu-se que o currículo de muitas instituições deixa um reduzido espaço para disciplinas e discussões de cunho mais político, sociológico ou filosófico. Haja vista a pesquisa realizada por Cech (2014), em programas de engenharia dos Estados Unidos, que detectou que a insuficiência de tratamento das questões ético-sociais levou não só ao desconhecimento, mas a um profundo desinteresse e desengajamento relativo a assuntos socioculturais e políticos junto aos estudantes. Com efeito, Cech (2014, p. 44) argumenta que “o desengajamento de engenheiros e outros profissionais poderosos de considerações de bem-estar público pode perpetuar estruturas e práticas desiguais para grupos desfavorecidos dentro desse público”4, além de causar alheamento em problemas sociais e políticos.




    As consequências ante tal contexto podem levar a uma “neutralidade” e indiferença ante problemas da sociedade, além de um certo conformismo que parece ter destruído a própria capacidade das pessoas de se solidarizarem umas com as outras. Esse dado é por demais preocupante, justamente porque parecem vir do processo educativo muitas das razões que levarão a todo o contexto de desinteresse e apatia vistos ultimamente, permitindo a ascensão ou retomada ao poder de grupos extremistas, o agravamento da crise social (exclusão, marginalização, desigualdades) e da crise educacional, que não consegue superar os dados mais objetivos que aferem qualidade ou esmero nas etapas finais do processo educacional.




    Formar para responsabilidade pelo mundo é objetivo de uma educação que insiste muito mais nos processos do compreender, do aprender, do que do mero fazer. A responsabilidade é um processo de condução que preparará uma pessoa a enfrentar, quando já adulta e mais autônoma, os desafios em torno da igualdade e da liberdade, pressupostos para o exercício da vida política. Por isso, todo processo educacional não pode se reduzir a algo dado e pronto, acabado, mas tem de ser continuamente repensado em função das transformações do mundo. Isso coincide com a natureza do saber filosófico, de um saber no qual cada pessoa venha a transcender o que já conhece.




    Um processo educacional pautado em uma metodologia filosófica, obviamente, terá muitos desafios e dificuldades. Entretanto, com D.I. Lloyd, entendo que a Filosofia é inestimável nos processos educativos. Não obstante seu “caráter conceitual” (LLOYD, 1976, p. 1)5, uma perspectiva filosófica no processo educacional permite, mesmo com todos os percalços, uma avaliação contante do próprio processo, o reconhecimento de que ele não deve ser apenas proposto como um projeto teórico ideal, mas exequível, humano, questionador. Assim como a “Filosofia é muito importante para a clareza das ideias e deve ser vista como uma aliada do estudo empírico e não como sua inimiga” (LLOYD, 1976, p. 1)6, ela também será um subsídio central para dar aos envolvidos na educação, meios, tanto prudenciais quanto pedagógicos para repensar suas ideias e os argumentos por trás da sua prática de sala de aula e as inovações que possam considerar produzir.




    A Filosofia e as consequências sempre transformadoras decorrentes de sua metodologia continuarão a inquietar em todos os momentos com sua devida propriedade e relevância enquanto tivermos em nosso meio pessoas dispostas a manterem a perspectiva de que pensar cuidadosamente por si próprias, por suas próprias mentes, crítica e reflexivamente, é importante. Dentre essas pessoas, destacam-se aqueles que se dedicam a repassar seus conhecimento e sua própria experiência filosófica para outros, não só por questões profissionais – enquanto professores, sobretudo –, mas pelo gosto de fazer o saber multiplicar e envolver, com toda sua provocativa dinâmica, a vida de outras pessoas. Cabe registrar, nesse texto, um breve apontamento sobre essas pessoas que mantêm em torno de si e dos seus, a centralidade da atividade filosófica.




    III. Sobre os que se dedicam ao ensino da Filosofia (ou o Filósofo, o professor, o eterno estudante)




    Ainda que exista por parte de alguns certo desprezo pela Filosofia, confundindo-a com alguma teoria por demais abstrata e sem aplicação efetiva, o pensamento filosófico ainda desperta uma quantidade suficiente de pessoas para enfrentarem, na potencialidade de sua razão, os problemas mais fundamentais da existência. Com efeito, todos acabam exercendo um transformador exercício de questionar e se questionar, procurando evidências, lógicas, clareza ante os grandes enigmas que enfrentamos, uma vez que, quando nos atingem, são sempre pouco evidentes: buscamos por sua explicação, como se quiséssemos colocá-los às claras, sem véus.




    Certo é que o ser humano tem a capacidade de levar a cabo um exercício que visa transparecer a opacidade desses sentimentos ou fenômenos: ninguém é indiferente ante eles: a busca de transparecê-los, para entender suas causas, suas raízes, seus porquês – mesmo que precária ou para consolação de momento – é empreendida por todos, sem exceção. E quando esse exercício é feito, não há como ficarmos na mesma de antes, continuarmos indiferentes, vazios de significação.




    O exercício em busca da clareza dos fatos-chave de nossa história é a experiência mais original e verdadeiramente filosófica, que nos torna, de muitas maneiras e para muitos outros fins, mais sabedores, mais experientes, mais capacitados. Essa busca incessante – para qual só existe um terminus a quo e para a qual tendem naturalmente todos os homens – por esse “saber” é o que expressa o sentido mais exato do conceito Filosofia, de modo que Filosofia é o processo, a atividade permanente de elucidar aquilo que se nos apresenta como opaco, nós mesmos, inclusive.




    Embora seja uma tendência natural – como Aristóteles expressou no início de sua Metafísica – o aperfeiçoamento dessa capacidade se dá pelo contato que fazemos com a Filosofia por meio de seus pensadores e conceitos. Mas, na maior parte das vezes, isso é possível pela mediação de um (a) professor (a) ou especialista na Filosofia, que não só nos apresenta seu conteúdo, como também provoca essa obsessão pelo saber, pelo conhecimento, pela transparência.




    Mesmo com todas as dificuldades e preconceitos, precisamos reconhecer o quanto é transformador o magistério de um (a) professor (a) que, em seu uma metodologia, faz pensar, provoca a reflexão, incentiva a ir além daquilo que a maioria tem como meramente dado. Pois um autêntico professor de Filosofia não só necessita da dogmática filosófica para a transmissão do conhecimento: como faz esse conhecimento um processo criativamente permanente e desafiador.




    As lições de um professor de Filosofia são, não raras vezes, a melhor oportunidade para que o caminho em torno da sabedoria e do “ousar saber” (como lembrava Kant) seja trilhado novamente. Sem dúvida, a função de professores e divulgadores da Filosofia, não obstante as dificuldades que se criaram em torno da Filosofia, é o meio mais eficaz para que exista ou um primeiro contato, ou um mais adequado procedimento para que sejam acessíveis os textos e reflexões propostas pelos filósofos ao longo da história. Contrariamente à visão pessimista de Schopenhauer sobre os professores de Filosofia, estes exercem o ofício de um “guia, um intercessor entre os grandes filósofos e os alunos. Seu papel é o de sensibilizar seus ouvintes com o apelo lançado pelas grandes doutrinas através dos séculos” (VERGEZ, HUISMAN, 1984, p. 10).




    Durante a maior parte de sua longa história, e ainda hoje, a Filosofia contou e conta com um bom número de pessoas que, no exercício filosófico intelectual e existencial, tornaram-se, aos olhos de muitos, pessoas “perigosas”, armadas com ideias perigosas. Com efeito, em sua Introdução ao pensamento filosófico, Karl Jaspers afirmou




    Todo aquele que se dedica à filosofia quer viver para a verdade. Vá para onde for, aconteça-lhe o que acontecer, sejam quais forem os homens que ele encontre e, principalmente, diante do que ele próprio pensa, sente e faz — está sempre interrogando. As coisas, as pessoas e ele próprio devem tornar-se claros a seus olhos. ele não se afasta de seu contacto. Ao contrário, a ele se expõe. E prefere ser desgraçado em sua busca da verdade a ser feliz na ilusão (JASPERS, 1976, p. 139).
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